PARECER Nº 1577, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 596, DE 2018

De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe obriga agências bancárias, cooperativas de crédito, empresas de crédito, casas lotéricas e agências dos Correios a manter vigilância armada durante todo o horário de atendimento ao público. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias (de 11/09 a 09/10/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Quanto à competência formal, ressalte-se, inicialmente, que a Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu art. 25, § 1º, estabelece que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna. Trata-se, em suma, da denominada competência legislativa residual.  

Com efeito, em virtude da inexistência de qualquer interdição constitucional à possibilidade de os Estados-membros legislarem sobre assuntos relacionados à manutenção de vigilância armada em estabelecimentos comerciais e/ou bancários, não se vislumbram, de imediato, óbices jurídicos à aprovação do PL em questão.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 596, de 2018.

a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  12/12/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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